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GABINETE DO PREFEITO

olício,..A. a oe. n.o-	 n.o
O 3 5/01

Processo n° 1991-0.013.827-4
RECEBIDO NA A. T. M.

Em  01,/	

às	 horas_ni

Senhor Presidente

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência o anexo

projeto de lei, que objetiva possibilitar — como demonstrado na exposição de

motivos que o acompanha — a doação de mercadorias não perecíveis,

apreendidas em decorrência de comércio irregular, e não liberadas por seus

donos no prazo legal, á entidades assistenciais cadastradas na Prefeitura ou

ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo —

C.A.S.A.

Contando com o devido respaldo legal, a propositura

em apreço mostra-se consentânea com a política social desta Administração,

pelo que solicito submetê-la à análise e competente deliberação dessa Egrégia

Câmara Municipal.
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Folha n°  ô 2-  do voo.
N°	 .26	 de_0L.

Adelina CICOrle - Au. Parlamentar
RF. 100.406

Na oportunidade renovo protestos de elevado

apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerográficas de fls. 59/67,
70/73, 96, 97, 98, 105, 106 e 107 do processo n° 1991-0.013.827-4.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Folha n° 03  do proc.

N°	 S)...,„ deo/
Newenmann~

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

DECRETA:

AM CA

PROJETO DE LEI 01 PL
0i-0168/2001

LIDO HOJE
186•ES DE:

'1 0811-
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111"WIEUDIEWME

Acrescenta parágrafo ao artigo 3° da Lei

n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

f	 Art. 1° - O artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de
..	 ,

Seçkde NUcação e
outubro de 1991, fica acrescido do parágrafo 3°, com a seguintz' redaçac y, 11 2 Ânais
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Folha n° 2.0 1-/  do proc.

o/

Aderma Cicone - Ass. Parlamentar
RF.100.406

"§ 3° - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a

Administração poderá, justificadamente, optar pela

doação , das mercadorias ao Centro de Apoio

Social e Atendimento do Município de São Paulo )-

C.A.S.A. ou a entidades assistenciais cadastradas

pela Prefeitura, na área de cada Regional."

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n°

11.917, d'e 9 de novembro de 1995.

JAM/MIVIS/rmn

11112 PI



Folha n° _o S-  do proc. I
N°2(2)~.deo,  I

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.408

Em 5 de novembro de 1993, foi remetido à Câmara

Municipal o ofício A.T.L. n° 541/93, anexo reproduzido, contemplando projeto

de lei que objetivava acrescentar um parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 11.112,

de 31 de outubro de 1991, de modo a possibilitar a doação de mercadorias

não perecíveis, apreendidas em decorrência de comércio irregular, e não

liberadas por seus donos no prazo legal, a entidades assistenciais

cadastradas na Prefeitura ou ao Centro de Apoio Social e Atendimento do

Município de São Paulo — C.A.S.A.

Referido projeto tomou, na Câmara, o n° 799/93,

convertendo-se na Lei n° 11.917, de 9 de novembro de 1995, igualmente em

apenso reproduzida.

Ocorre que o novo parágrafo, em lugar de permitir

a doação de que se vem falando, referiu-se à possibilidade de leilão das

mercadorias, na seguinte conformidade:

"§ 30 - Quando se afigurar que, em leilão, não

poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo

menos, o preço de mercado dos produtos,



JAM, /rmnto
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406acrescido do custo de sua armazenagem, a

administração poderá, justificadannente, optar pelo

leilão das mercadorias somente para entidades

assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área

de cada Administração Regional."

Frustou-se, assim, como deflui do exposto, a

intenção da Administração em doar, a entidades assistenciais cadastradas na

• Prefeitura ou ao C.A.S.A., as mercadorias a que, de início, aludi, medida

essa, ressalte-se, perfeitamente legal, com previsão no artigo 112, inciso II,

alínea "a", da Lei Orgânica do Município de São Paulo (doação de bens

móveis para fins de interesse social). Em assim sendo, o presente projeto de

lei visa a, revogando-se a Lei n° 11.917, de 9 de novembro de 1995,

possibilitar a doação dos bens móveis em causa às entidades já

mencionadas, concretizando-se, portanto, a intenção que deu origem ao

encaminhamento da primeira propositura à aprovação legislativa, e ora

renovada por esta Administração, por considerá-la adequada ao atendimento

do interesse público, bem como revestida de legalidade.
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Processo n9 30-002.477-91*00

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que acrescenta o parágrafo 39 ao artigo

39, da Lei n9 11.112, de 31 de outubro de 1991, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

)LON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação ci-
tada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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-A Câmara Municipal de São . Paulo

'

• •

•- Acrescenta o . parágrafo 3o. ao

artigo 30., da Lei no. 11.112,

de 31 de outubro de .1.991., e dá

110

•-•

1
outras providâncias.

„

- Art. ia. - O artigo 3a da Lei- no
.	 ,

11.112, de 31 de ou tubro de 1991, f ica acrescido de um'

parágrafo sob o ordinal 30,; com a seguinte redação:

"t? 3o . - Guando o 1eilo - se afigurar_ • ‘,'
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-anti-econômicos a j-Administraçao- poderá -
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viabilizar- a . doação	 de, - mercadorias , 'não • perecíveis -. 	 •••

apreendidiRs, e não 1 i bera•das •: • por seus': donos , no prazo legal,	 •-•.‘•

a entidades assistenciais.  cadastradas , 'Pela' Prefeitura. ou ao •-•
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Centro de Apoio Social - é- Atendimento' 'do 'Muni cí pio r• - de : São_
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LEI N. 11.112 — DE 31 DE OUTUBRO DE 1991

Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção dc
niercadoriind apreendidas através de comércio irregular

(Projeto de Lei n. 91/89 do Vereador l3runo Féder)

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da amara Municipal de Sito
Paulo, faz saber que a Cinintra Municipal de São Paulo, do acordo com o §

7/ do :artigo 42 da Lei Oretaticu do Município do são Paulo, promulga a
seguinte Lei:

Art. I' Fica o Executivo Municipal autorizado a ampliar para M.A 39
(trinta) dias o prazo de retenção de mercadorias apreendidaa em decorrència
de comércio irregular.

Art. 2° Tratando-se de mercadorias perecíveis, as mesmas serão cloaems
tis entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, nu área de cada ;te-
gional.

Art. 3' A multa para mercadorias não perecíveis fica elevada para 2
(duas) UFM, acrescida de mais 1 (uma) UFM, por roincidéncia, mantidan as
demais taxas previstas.

§ 1' Somente após pagas as . multas e demais encargos, an mercadorias
poderão ser liberadas.

§ 2' Decorrido o prazo previsto no artigo 1 9, as mercadorias passam a
ser de domínio público e, leiloadas para cobrir 83 despesas lenis.

Art. 4' As despesas decorrentes da iMplantação desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neceartirio.

Art. 5' Esta Lei entrará em vigor na data dz, rua publicaçr ..o, obner-
vando o princípio da anualidade, revogando-se as disposiçães em contrário.
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! Folha n° c3 do Offid.-

DECRETO 192 12.216, DE 11- DE SETE ' 	 	 4

• "D.O.M.", DE 12 DE rSETE6Wt£ie 

1
olts.s,_:Pallarnentar

F.	 .4106

Art. 19 - Fica criado o Corpo Municipal do Voluntl

rios, subordinado as Secretaria, de higiene o SaGdo.o de Dm Estar So-t

ciai, destinado a cooperar com a Prefoitura no campo da ausIstGncia má-1

dica, hospitalar, educacional • social. 	 •

• Art. 29 - Os voluntárloa soro escolhidos o creden 0

ciados pelos Secretariou das respectivas Pastas, dentre pessoas quo so

disponham a ^colaborar com Poder Pablico, "pra honoro", o som direito a

qualquer r nmuneroção, s nas 'azoas da ~ide • bem estar social, do gratulo'

relevancia para o Município.

• Paragiaio único - O crodencinmento a quo se . referol

ti:e artigo 046 seca expedido apõe expressa concordancio do voluntarlo
escolhido, que receber,: documento do Identificação, qualificando-o para
as funçãos ' que desempenhará.

..
Decreto bl.2.214..dell de "'Lembro de 1975	 •	 •

Cila 0 Corpo Municipal de Voluntário.. junto ;e Socretariaa de.illuie-
no • lado • da'Seu Secar Social. do NunicIpEo de São Paulo. • 4; po-
tra. provianciaa.	 .

OLAVO !GUIO MURAL. Preiteie° do Nunictplo de Sao Paulo, emp ando daa
atribuisOle, que lhe são conteridae por lei, 	 .

•DECRElAt .	 ,.	 ,	 • .	 .	 .	 ,
*

.11

80 .

en

ta	 :t

• Art. 30 - Os voluntários exercerão suas atividades

na &roa . * noImbito de competOncia das Secretarias a que ao rofore o ar

tigo 19 ou, •ventualrent•,. no de outras Secretaries.

•
1

Art. 49 As Secretarias de higiene o Wide • do

ame Estar Social •xpodirao instruçõme normativos ao exercido das ativi

dado. dos voluntários..	 •	 •.	 .. •

• ••

4

4

• •	 Art. 59 - Eito decreto entrara em vigor na.data do

via publicação, revog:Idas as 418;3,2510es em contrário.

PitPlitua4 DO mummIrto Dg sÃo PAULO.4229 da fundação da São Paulo.

O Prefeito.	 O
.OLAVO EGTDIO SETUEAL	 te

.0 decreuirlo de Sevicio"
1 	 .-Juddicoe.	 PQ

TEOPILO il15I110 DE ANDRADE FILHO	 Pr
O Soe ggg á r lo das Pinernçaa,
Maio SILVA DE PRLITAS	 0

O Secretario de Uigione • Sado,
ItanAnDo mamo. DE couvrA

.0 Socroario de Sem Estar Social,
IMPOLDtma SARAIVA	 •

arra 11 do •atelebro de 1975.

Zi
0 Chita do Gabinete.
mak FRIEDRICD filliRMANN

CL

19

O Secretário doa Negáciote
Extraordinário'.
CLAUDIO SALVADOR LENDO

Publicado na Chefia do Gabinete do
Probrito. em 11 de g etonbro da
1975.

Ia*	



Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 150.405
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ATQ N9 '298/90 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

.SI 3 I1 	 DE 11 DE MAIO DE 1.990:-

ATO NO 298/90

%
• •	 ;	 Autoriza • doãçio, ao Corpo hunicl•

.	 •	 • pai 4. Voluntarloa, de bana do pa-:

	

. .	 trlãonlo da Cisara Muniolpal
• , .derado. Inaurvivela.

•
•. •	

A mr5a oa CÁMARA NUNICIPALAZ SFO ,.
' PAULO• voando de sua. •tribuicoon, resolva:

Art. 19 - Pica autorizada • doaçiol• ao Corpo Municipal do Voluntarioe, criado polo DecroSo nQ
• 12.216, do 11 de aetambro da 1925, de bana do pattimooio.:
'da Camara Municipal considerados inservivela. 	 •

•
Patigralo tinico - O. bane, cujo do •

Cio • autorizada por este Ato, 840 04 colacionados ao trii •
2110, 13 • 15 do Processo 655/90.

• • Art. ?O • tato Ato anilar: cã vl-
'oor na data de eu. publicação, setroagindo erma efeito,*
25 do abril 06 1990, revogado* ao diapoaições em contra-
rio.

Sio Paulo, 09 de maio de 1990.

••• •
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N°
DECRETO N9 32.956, DE 04 DE JAN~-8, .

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
, DE 05 DE JANEIRO DE RE5(9)3406

DECRETO 249 32.956 • DE 4 pg JNIZIRD DE 1993

Altera a denominação. roorganis n o Corpo
•

Municipal do Voluntirlos - C.M.V., • dá ou
tras providencia'.

PAULO SALIN MALUF, Prefeito do MunicIpio de São Paulo,
usando das atribuições que lhe IÃO conferidas • por 161,
DECRE•T A.

Art. 10 - O Corpo Municipal de Volunte
rios 08844 a donominar-sa CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATEM
DIMEO DO MUNIC/P10 DE SÃO PAULO - C.A.S.A., ficando au
bordinad0 ao Gabinete do prefeito.

Art. 29 Constituem	 finalidades do
C.A.S.A.:

I - Colaborar nas Campanhas, Projetos e
Programas Social. desenvolvidos pela Prefeitura do Muni-
cIplo de São Paulo;

II - Estimular ou recurso. humano. da co
munidada para colaborar na. açõe. desenvolvida. polo Cen
tro, diratamonte ou em colaboração com • Prefultura du
Municlpio de São Paulo;

- III - Prestar, em colaboração com a Prefoi
Fura do Municlpio de São Paulo, asaistincia omoroonclar
ia população nas açõeni de atendimento social, aaúdo, odu-
caçao informal • euplemento alimentar;

IV - Manter vinculo. com Orgãos sentai-
pais • particularee, noa assunto. ..pertinentes:

V - Manter ansoistencia social • postos
de atendimentos.

Art. 39 - O Presidente de Honra do Cem-
tio da Apoio Social • Atendimento do Municlpio de São
Paulo é a esposa do Prefeito Municipal.

Art. 49 - O Prefeito nomear o Presidente
Executivo, a Diretoria do C.A.S.A. • dealonarí os servido-
res da Administração que atuarão junto ao Centro.

Art. 59 O C.A.S.A.-contarã com estrutura
tácnica administrativa, na forma que dispuser seu Estatu
'to. -

Art. 69 - O C.A.S.A. dever& promover as ai
teraçõea eatatutãrlaa necoseárlas ao cumprimento do dispor:
to ***** decreto.

Art. 79 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispoalçama em contra
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro
de 1993. 4399 da fundação de São Paulo.
PAULO SALIM miau,. PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR. Secretario dos Neviciai
Jurldico.
CELSO ROWTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ça.
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de
janeiro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
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INTERESSADO:

ASSUNTO	 : Projeto de Lei

• ATL - PREAO

O Projeto de lei enviado à E. Cãmara com

o O. ATL n9 5i/ /73 , tomou o n9 95-1/93
O referido projeto foi aprovado pela Cá-

mara Municipal e sancionado pelo Senhor Prefeito, con

vertendo-se na 'Lei n9	 , de 01 de
de l.99.

• Em,	 10 /	 /95.
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OFICIO N.0718/1995
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aGii7". 	 Ass.	 '
RE_101406

	São Paulo, 30 de arÁLIN-1-01R de 1 QQ ',	 .

t--;,—;Z:P=Foi	 	 	 1
, 30 - 00J, In" 800

S. G. M. • A. T. L. 111	 (P4/X
ENTRADA 3 / o / e4--

Senhor Prefeito.

PRAZO. 151/4/9,5-

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de outubro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 799/93, de autoria
desse Executivo - que acrescenta parágrafo ao art. 32 da Lei
11.112 de 35. de outubro de 1991, . que disp5e sobre
mercadorias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

111,11.' -C '0 L - UONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Folha n°	 dalprt.

N"	  , ,otrga

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADAM4a~oA 1  P,WarliOgeir
RF. 100.405

OUTUBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 16/17 do Processo
n2 001079993. (PROJETO DE LEI N2 799/93).	 Acrescenta

parágrafo ao art. 32 da Lei 11.112 de 31 de outubro de 1991,

que dispóe . sobre mercadorias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta: Art. 12 - O art. 32 da Lei 11.112, de 31 de

outubro de 1991, fica acrescido de um parágrafo sob o

ordinal 32, com a seguinte redação: "§ 32 - Quando se

afi g urar que em leilão não poderá ser atingido valor capaz

de cobrir, pelo menos o preço de mercado dos produtos

acrescido do custo de sua armazenagem, a administração

poderá, justificadamente, optar pelcA leilão das mercadorias

Parasomente entidades	 assistenciais cadastradas	 pela

Prefeitura, na área de cada Administração Regional.- Art. 22

- Esta lei entrar	 em vigor na data de sua publicação,

revogadas as	 disposiçóes	 em	 contrário.-	 Eu,

Jose
dicutL ~,	 Oficial Legislativo, padrão 	 "QPA-9-B-•—elt.•.•,

extraí a presente cópia	 fielmente de fls. do	 livro
competente n2 47 e datilografei. 	 Eu,	 ltr. A.	 tY.L.

Oficial Le g islativo, padrão "OPA-9-B - a conferi. São Paulo,

26 de outubro de 1995. Chefe da Seção Técnicã de Preparo e

Registro e „e1,0.:10 	 egislativos, ARG44.40~RJ!EPM .....

0411w	

Ohors de SOlo I &Ma k

Visto,	 '	 ... Diretora do Departamento dos

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
/	 fl

ics=,

Registro e



	

o Proc.	 30-002.477-91*00	 n 	

	

sOC .	 30 -002.477 -91*00
n 	 	 (a)

Folha n°	 do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S TRAUL0-/ú
 1

eic:oge - Ass. Pxlansetro
Folha de informação n .

em  
13	 1°Y-P6 evoCk 

KAZUKO NAKAYAMA
Oficial de Gabinete

LEI N e 11.917 .-. DE 9- DE VOTIONN) • DE 1995	 -	 .
AcèescentV.pUráirAfo"iO art, k-R e' GO-lui n o -.	 •

.10 14.95 11.11!;r:e 3...c le_outubro de /991. que,die
•mercadorias.

PAULO KALUF„Prefelto do NUnielpio de Sio PUulo, usando
das atribuiçoes q2e Ibe.sio conferidas poè lei.
Faz saber que a Cara Municipal, em neglia0 de 25 de-outu.
toro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:.	 •.	 .

LEI Ne 11.917 .-	 . 9' DE VOIAGGFO • DE 1995	 .	 SGM-ATL -PREAO

Art. le - O art .:" 30 4a Lei nv 11.112, de
31 da outubro de 1991, fica acrescido da um parigrafo
aob o ordinal 39, com a seguinte, radação:'	 .	 •

•1 Re - Quando ao afigurar que me lu/lio
não podar& ver atingido valor capaz de cobrir, pelo me-
nos o preço de marcado doa produtos acrescido do custo
da sua armazenagem,. a administração podara, justificada-
manta, optar" pelo bailio das mercadorias somente para
entidades asaistanciaia cadaatradas pala Prefeitura, na
Arsa'da cada idainiatragao Regional."

, Art. Re — lata lei entrar& -az vigor na..
data da sua publicação, revogadas as-disposições em

,	 -
con-trário.	 "	 . . .	 _	 .

_	 •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAUL0,-aos. 9-4e nóvenbro
de 1995, 442 e da fundaçio de Sio Paulo.
PAULO NALUF, PREFEITO	 .	 • . - .•
FRANCIS =ISM DAVIS. Secretário dos MegPelos JUrldicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secnetario dem Finanças.
ARTNUR ALVES PINTO, Secretário das "Administraçoes Regio-.
nata'
ROBERTO PAULO RICHTER, &x:retártolednicipaldo Planejamento -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
novembro de 1995. 	 •	 ,	 _

EDITALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal.

.Senhora Assistente

Juntei ao presente os seguintes documentos:

fls. 71 - Ofício n 2 718/95 de 30 de outubro de 1995 da
Cãmara Municipal de São Paulo;

fls. 72

	

	 COpia autentica da lei decretada na sessão -
de 25 de outubro de 1995;

fls. 73 - Recorte de publicação da Lei n 2 11.917,	 de
9 de novembro de 1995, devidamente registra-
da nesta Unidade.

O Proc . 33-003.384-93 *41 acompanha este.

Em 13 de novembro de 1995

: .:AYAMA
.flt.t2
; EAO

rk,...



er: ehks.:	 „

cc

_	 .

(a)

,	 5-
N!,

stw-gAo> s

SAR - G

Transmitimos o presente face a publicação

da Lei n 2 11.917, de 9 de novembro de 1995, para as demais

providencias, solicitando oportuna devoluçao a esta Unida

de para juntada do original da lei acima citada.

O Processo n 2 33-003.384-93*41, acompanha
o presente.

Em 14 de novembro de 1995

,

MCS.

..

`41	 .
rubricado	 sob n? 	

Juntado 	 nesta data	 documento 	e folha de informayio,
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:-PAR/CAEr..--:	 •	 , •	 -	 "-• •
Sra. Chefe de Gaiitnete.

.	 ,	
.	

.......	 .	 -	 .	 ..	 .	 ,

.	 .	 .
.	 .	 .	 ..

,:'	
.	 ,.	 ,	 .	

.,	 .	 •	 -----
_	 .

.	 •	 __,,	 -	 .
-,--- Ern.hbssa.manifestação anterior de fis -86,-observarnos q 	--,,-,....; ‘ .... • ..,4 	.., • • -4 -,-4,,, -.•¥' - '••=. •',•:,, g-Z.:, '• s... .. •• F'•:' • • • ni • ••• . .6&,,,,4‘,,,.,. •• ,v,	 •. v.v.te...-,- –....y,	 .ue.	 ............, ......,......--..v

v .' texto da lei 11.917/95 encontrava-Se com 'a redação diferent-e - do q-tie--conStava--- , '# ' •-,- ••• --,

	

— :.-0"11-..,1/4P"....,-,'.1! .-'4'1`44.. .0.00	 .4,..7*--+4"...C.7*.o,,,,,,fr,r....X,4!..e.4. .r.e.,. .^Pt. atgegio.m.,~y, Men....4,4'..—.. ... – • 7.,
--no F'rojoto	 Ldo ei tf 709- -3-

•

-	 •	 ,

• que, ert.l'fOriçãO'.dgá;difiC.-
rras regionais, de:rnerca.dorias2.apreendidgs,;n0pipotnatidoS:g0§„patizaqacçflo,".:,.:2',
comércio ambulante, d'ginda--erri-facede speciuerio Vator:dessarnertadortai'de''-4''.4
forma- que se revelava. antieconômico: realizaÇ.9...0.9.1kYlIR,Pj9i,ncaminha_da;,'
proposta de tei que viria. permitir ,, ,doação dessas- rner0.4orinfiir
assistenciais. ,	‘,-	 Á

:	 _	 .	 .„	 ,	 .	 • .	 ,	 ...• , ,..	 ...	 _.. ,. ,_...,.• ..` 	 ..3 r

,-:: '' ;	 ‘:•." ‘ 2̀ ‘ - :':::-...''' .,‘‘.:..'.:,:'::'...*

, . Indagada .SGM sobre- a- divorgência;-esta informa da existêncta;-...;-e;,-,:f;
de suLstitutivo'ki-o- PI. elii-4i-à).1.'frA o' -;-c—o-n- 'S-ta-rite...-de 'jkirdc'èr':di .de"riii.sâl...illae7:,,,t`-,:-.,..:::1

..	 é ..',..:, Prev-meão Social é Trabalhe .q-ue-deií;Óri,4érii à'refeiidg_i:Lei1".91'7/95;&`',,,'-r,:::-.,'4,..'-::-.1
.1	 -' invés' de permitir a: doação manteverr. iantãiêTã'''.ááltcidia- c;%Éi' - p.'ãiá'''-:". ièiíá'ó'aáreriercaaiSITà-:;,

L::)-_;.-..r. somente pára entidade cadastradas p'éla-Prefeittirif..',:1» ":"....*T. ,'_ ,,-..`-'-'..,_-..‘;.":'-,-444'-.. '.".-..75.,..--',',"'-''.'
,-;
.i

. No entanto, otexto do loi'."aproiado rriencióna-g:tkiásibtildade,*+ -,,- J
• -	 ,

.	 i•-. •,.. 	 ../ ,. • - .	 , 1.4, , •	 1de leilão" das mercadorias às entidades assistenciais:: ..
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Processo rl'1 19ái .,0.:á 1 3214 `• 	 era .04/12/20.00	 ^-••nn•(•(• •=-" " 	 -	 •
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,	 •

As4ç. irn da leitura do texto-aprovadO.0 pos 'Oet conáluit,

	

.	 -	 -	 •.	 . • -	 .	 ,

	

- - a lei veio autorizar'ã " reatizaç	 de:fei jão- ás entidades _g- ssistenciais
_

- Iatigurar enticonômiro para à Municipandade--- , 	-	 -o et ao	 •	 . . 	 •	 -

	

•_..	 _
Se o leilão não S-e reVera-conventente,- por que ..insistir na

sua realização? .. -	 -
_	 _	 • ._	 .	 „ -	 , , ... • -	 .- , ..•	 ,	 ,	 .	 •,..;-.. ••	 ,	 ,	 •	 •_,,	 ,.	 ...	 .,,,.,.

- Aléns' disso, cumpre obserVarqüe Com a manutenção da..

	

exigência para'reali.áiçãO dó . leilão; nesses casos .-eSPeciaís,ps problemas ,•,..;, - ..	 _,..	 .	 _.„	 .s
iniCiairnerite observados pela. AR-31;ã: '- .4a-r--iiieriii'j, i .,'eriSeio ...,: ãos ri-sti.tdOst:':-:',-.'
constantes do presente, Periiiine -Ct .iifi ' Sirri'Sdi4à:&_r_-",'» .':.''. - --'7''; '`"-- 4' : -- ,. :-•	 ::. -'1 - - -. '

'.. Diante do-- expOsto -_ permitirno-nos-sUgerir: o: retomo•:_dO-,..- --- ---: -- '-',:
presente à ,SGM a firn de que se verifique a POSsibilida 'de ecOni,teris iência de - ,..' '-, -- • - ;'-'--
se promover uma revisão da quanto se decidiu no , presente, encarninhando:-...	 .	 ,
se nova proposta confOrme'relatório de fis.41; dest:a , ATM,- , - -- -	 - - ,_<.-_•-:--_.- --''':‘:..-='..-.,:_.:

4-

,	 ' .• • t•	 •

• ""'	 .	 •	 •
_	 . •

-
• •	 „	 •	 _ ."

São Paulo, 04 de DezerrTbrix de Z000,

. •

Assessor Fécruca,--,. .	 ..	 .	 .	 .
.._	 ,	
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Asstinto: Proleto_de Le r"/aW9, , •

INFORMA AO; 4457/SARIATAJ/2000
Interessado: ARJS'F.

„	 •	
_	 =	 ( •es	 r.").

SGRUGAII
Sr. Secretãrto

(:)-tha.‘ 
n°._±.:12.—dopro_j

Melina Ltedte --Nss. Parlamentar
• Rfal9W.C"

Processo ri°19R1-0.013,227-4 	 , em f/4/12/2000	 (a)...
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do Processo n°

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PA
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

1 g ?1.	 Cf3 4'z -

Folha n° 2 3  do proc. 1
N°	 //G	 5e0-/

a Cicone ss. Partarpenta(

RF. 100.406

ia de infonriarao n.°Em
	 U.

	 cl(ea)inf14	 (1	 nak n.-

117:M- ku, .1

ASSESSOft8
SOM/Ai

Interessado: Secretaria da Implementação das Subprefeituras

Assunto : Doação de bens legalmente apreendidos a entidades
sociais - Proposta de alteração da Lei n° 11.112/91 -
Acolhimento - Projeto de Lei n° 799/93 - Alteração do
artigo 30 - Publicação da Lei n° 11.917/95 - Manutenção
da exigência de leilão - Proposta de Revisão - Análise -
Encaminhamento.

SGM/AJ
Senhora Assessora Chefe

Desencadeou o presente procedimento
administrativo o requerimento, formulado pelo Corpo Municipal de
Voluntários, de doação dos materiais legalmente apreendidos pela
Administração Regional de Santana. -

Diante da previsão legal contida no Decreto n°
11.214/74 que determina a obrigatoriedade da venda dos produtos
apreendidos pela Municipalidade em leilão particular, foi consultada a
Procuradoria Geral do Município sobre a questão.

Nos termos do parecer de fls. 21/25, a Lei
Orgân ica do Município de São Paulo permite a dispensa de licitação -
leilão - na hipótese de doação de bens móveis para fins de interesse
social.

Assim, caracterizado o abandono das
mercadorias apreendidas, o Município apropria-se das mesmas, podendo
doá-las, desde que atendidos os requisitos do artigo 112, incisdPuti la Lei
Orgânica do Município.

Nesta linha, foi proposta a alteração da Lei
Municipal n° 11.112/91, com vistas a incluir-se a hipótese de doação ao
Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo - CASA
ou entidades cadastradas das mercadorias apreendidas, não reclamadas
pelo infrator dentro do prazo legal, toda vez que . Weilão afigurar-se
antieconômico (fls. 60/61).
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do Processo n°

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO 	
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPA

Folha de	 n.°

delina Cicone - Ass. Parlamentar_r,I

•,° 00.406

n° 19V.a.0(.3,82-- Lt 	 Em a. Cl. cl (ar),	 - Nks
40u* I -Mr-it Jurídica

Contudo, o texto legal aprovado pergffimara --
Municipal não prevê a doação, mas o leilão entre entidades assistenciais -
Lei n° 11.917/95 (fls. 73).

Argumenta SIS/ATAJ que tal previsão legal não
solucionou a questão originalmente suscitada por AR-Santana, uma vez
que mantém a determinação da realização de leilão.

Assim, SIS-GAB encaminha o presente a esta
Pasta para revisão da Lei Municipal n° 11.917/95.

.	 Este é o breve relatório.
A proposta original de alteração da redação do

artigo 30 da Lei n° 11.112/91 objetivava, em síntese, autorizar a
Municipalidade a doar bens, de pequeno valor econômico, legalmente
apreendidos e não pleiteados pelo infrator dentro do prazo legal, ao CASA
ou entidades cadastradas.

Tal proposta fundamentou-se no parecer da
Procuradoria Geral do Município, no qual foi analisada, detalhadamente, a
legalidade da doação das mercadorias.

Porém, o texto de lei aprovado autoriza o leilão
entre as entidades assistenciais, "quando se afigurar que em leilão não
poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo menos o preço de mercado
dos produtos acrescido do custo de sua armazenagem".

Ora, a intenção do Executivo Municipal é
reverter as mercadorias de pequeno valor econômico às entidades
assistenciais, tão carentes de recursos.

Neste contexto, endossamos o posicionamento
de SIS no sentido de alterar-se a redação do § 3° do artigo 3° da Lei n°
11.112/91, nos moldes originalmente propostos por SGM-ATL às fls.
60/61.

São Paulo, e cA 2/0 /

o

LILIÁÀBaLMEIti .	 ' SILVA MARÇAL
.(2ê

Assessor J Mico
Gabinete da Prefeita

OAB/SP n° 94.147
SGM/AJ



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO P
- Ass., Parlamentar
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açan n.
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Interessado: Secretaria da Implementação das Subprefeituras

Assunto : Doação de bens legalmente apreendidos a entidades
sociais • Proposta de alteração da Lei n° 11.112/91 -
Acolhimento - Projeto de Lei n° 799/93 - Alteração do
artigo 3° - Publicação da Lei n°11.917/95 - Manutenção
da exigência de leilão - Proposta de Revisão - Análise -
Encaminhamento.

SGM/ATL (60.11.20.030)
Senhora Assessora Chefe

Em atenção à solicitação de fls. 04, encaminho
o presente com a manifestação desta Assessoria Jurídica, que acolho,
relativa à proposta de alteração da redação do § 30 do artigo 30 da Lei
Municipal n° 11.112/91.

São Paulo, o Ci°0

MARdt-FERRARI
Assessor Jurídico Chefe Substituto

Gabinete da Prefeita
OAB/SP n° 33.233

SGM/AJ

do Processo n° f??/. O	 d2 —
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0- O d2 —	 Em W . C2. r.L (a)	
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LEI . N 9 11.112, DE 31 DE OUTUBRO DE 1.991.

• DE os DE NOVEMBRO DE 1.991.

Folha n°  qi  do proc.

LND,t	 de (9 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

PROMULGADO PELA

CAMARA

Ir/ Ne 11.112 Dr 1.1 112 nXITIIRRn Dr 1491 
(PROJETO DE LEI M2 91/89)

(VEREADOR BROMO raDER)

Autoriza o Executivo Mu-
nici pal • amp liar o prazo
de ratona° de mercado-
rias apreendidas através
de comércio 1 	 lar.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nici pal de Sào Paulo, faz *atuir que • Câmara Municipal
de Sio Paulo. de acordo com o II 72 do art. 42 da Lei Or-
g ânica do Municio...10 de Sào Paulo. 	 1ga • seguinte
lei:

Art. 12 - rica o Ezecutivo Munici pal autorizado •
amp lia r Para até 30 (trinta) dias o ***** de retencio de
mercadoria* apreendidas em decorrência de comércio irre-
gular.

Art. 22 - Tratando-4e de mercadorias Perecivei%. a*
****** ~To doadas às entidades assistenciais cadas-
trilada% pela 	 Itura, na área de cada Regional.

Art. 31 - A multa para ~aderia nio perecíveis fi-
ca elevada para 2 (duas) u.r.m., acrescida de mais 1
(uma) u.r.m. por reincidincia, mantida% as demais taxas
previstas.

• 12 - Sooente ape% pagas as multas e demais encar-
gos, as mercadoria* Poderio ser liberadas.

• 22 - Decorrido o aaaaa previsto no art. 12, a*
bercadoriam aaaaaa a ser de domínio pUblico e, leiloada*
para cobrir a* de 	  legais.

Art. 41 - As despesa* decorrentes de implantaiio
desta lei correria par conta das dotailles orçamentarias
práprlae, suplementadas me necessário.

Art. 52 - Esta lei entrara em vi ger na data de %em
publicaiio. observando o Princi p io da anualidade. reve-
gando-se as ditiposif8e, em contrarie.

Camara Municipal dm Uo Paulo. 01 de novembro dm
1991.

O Presidente.

Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada ma Diretoria Geral da Camara muntel pal de
Sio Paulo, em 01 de novembro de 1191.

O Diretor Moral.

Meilen Tahoo Shiewabukure

uuI NP.; lio l'ittliErn ZiE LIN.°_9J—iffl-- 	 7ï V O



LEI M e 11.917 , DE 9	 DE M3MEN2 DE 1995	 ...-
Acrescenta parígrafo ao art. 3 e da Lei ne
11.112. de 31 de outubro de 1991, que dia
põe sobre mercadorias.	 -

PAULO NALM...Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
da, stribuiçoele gge lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal. em eessao de 25 de outu
bro de 1995, decretou • eu promulgo a euguinte lei:

Art. l • - O art. 30 de Lei no 11.112, da
31 de outubro de 1991, fica acrescido de ua parlgrafo
sob o ordinal 30 , co. a seguinte redação'•g 3* - Quando aa afigurar que ma leilim
aio poderá ser atingido valor capas de cobrir, pelo me-
nos o preço da mercado doe produto@ acrescido do custo
de eu* armazenagem, a adainistraçio podara, justificada-
menta, optar pelo leilão dai mercadorias ereeente para
matidadas assiatenciala cadastrada* pela Prefeitura, na
irem de cada Adainiatraglio Ragional.•

Art. 2• - teta lei entrar& em vigor na
data de sua publicagao, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 	 de novembro
do 1995. 442* da fundação de São Paulo.
PAULO NALM. PREFEITO
!RAMIS SELIM DATIS, Secretario doa Magiielos Jurídicos
CELSO ROBERTO PIPIA DO NASCIMENTO. Secnetarto dee Finanças
ANDEM ALPES PINTO. Secretário das Administração. Estio-
u/as
ROBERTO PAULO MICNTER, Smovtário lardeio.' do Planejamonto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 denovembro de 1995.
IDEVAJZO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

LEI N9 11.917, de 9 de Novembro de

D.O.M. de 10 de Novembro de 1.995 Adelina Ume - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

LEI 11.112 de

31.10. 1.991

"°-°"-"ORIUNDA DO P. L. N.° - -I- 99 / 9 3 1 EXECUTIVO!



168	 	 01	 09	 04 	 01
do processo n2 	de 19

Adelina
(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

28
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

Adelina Cícone
Assistente Parlamentai

Registro 00.406

A Comissão de Constituição e Justiça

Em 09-04-2001.

BRENqANDELM AN

Astettor e . Leg. Chefe
. T. M.

Em

ifCarlos Robe'. o d Sillig
Seere rio

11 43o

CÓD. 0233
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17 - RELCOM
17 -01S6/2001

eâmara ItaiicOa

16 - PAR
16-0306/2001

PARECER N°	 11 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0168/01.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Sra. Prefeita, que visa acrescentar
parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, para o fim de
possibilitar a doação de mercadorias não perecíveis, apreendidas em decorrência
do comércio irregular e que não tiverem sido liberadas por seus donos no prazo
legal, ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo
C.A.S.A ou a entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura.

A propositura encontra fundamento no disposto pelo art. 112, inciso II, alínea "a",
da Lei Orgânica do Município, segundo o qual fica dispensada licitação para a

•	 doação de bens móveis municipais para fins de interesse social.

Note-se, ainda, que este dispositivo é repetido pelo art. 14, inciso II, alínea "h" da
Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações, concursos e
contratações no Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I; 37, caput e 112, II, "a" da Lei Orgânica do
Município e art. 14, II, "b", da Lei n° 10.544/88, razão pela qual somos,

110
PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 14S

COD. 0561
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Cario Roberto da
SecretArla

11.138

Recebido na Comissão de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 15,

Folha n''P 30 4P

Processo  ( 6 VO 

ulf0Margni ié
Reg. 11133

Acrescenta parágrafo ao artigo 3° da Lei n°
11.112, de 31 de outubro de 1991, e dá outras
providências.

16 - PAR

16-0578/2001
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 168/2001.

Projeto de autoria do Executivo visa a acrescentar parágrafo ao artigo
3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, que "Autoriza o Executivo Municipal
a ampliar o prazo de retenção de mercadorias apreendidas através de comércio
irregular", objetivando permitir a opção de doação das mercadorias apreendidas ao
Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo — CASA ou a
entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Regional,
quando o leilão se afigurar antieconômico.

Verificamos que a Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995, já
acresceu o § 3° à referida Lei n° 11.112/91, assim dispondo: "Quando se afigurar
que em leilão não poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo menos o preço de
mercado dos produtos acrescido do custo de sua armazenagem, a administração
poderá, justificadamente, optar pelo leilão das mercadorias somente para entidades
assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Administração Regional."

Diante do objetivo principal que norteou o acréscimo do § 3° através da
Lei n° 11.917/95, conforme demonstrado nos autos, e a sua redação final, não
houve a completa sintonia para absorver o espírito da lei, razão pela qual vem ser
proposta nova redação.

Face à intenção do Executivo de reverter as mercadorias de pequeno
valor econômico ao CASA ou às entidades assistenciais, tão carentes de recursos,
em vez de proceder ao leilão quando os infratores não as pleitearem dentro do
prazo legal, com a redação do novo parágrafo que espelha o espírito da lei, merece
guarida e nosso apoio.

Há que se observar, em que pese a citação da revogação da Lei n°
11.917/95 em seu artigo 2°, o disposto na alínea "c", do inciso III, do artigo 12, da
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a
elaboração legislativa, que "veda o aproveitamento do número de dispositivo
revogado, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida da expressão
"revogado;" razão pela qual apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI N° 168/2001. 

17 - REI...COM

17-4044/2001
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dente

22niara AuticOali

A Câmara Municipal de São Paulo decreta :

Art. 1° - O artigo 3.° da Lei n.° 11.112, de 31 de outubro de 1991, fica
acrescido do parágrafo 4.°, com a seguinte redação :

"§ 4° - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a Administração poderá,
justificadamente, optar pela doação das mercadorias ao Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de São Paulo — C.A.S.A., ou a entidades assistenciais
cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Regional."

Art. 2 ° - Fica revogado o § 30 da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991,

•	
incluído pela Lei n ° 11.917, de 09 de novembro de 1995.

Art. 3 ° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Lei n ° 11.917, de 09 de novembro de
1995.

Sala da Comissão de Adminis4ipbté)Pública, em .11• 104P104 .

:;q,4

CóD 0561



tolhas da n	 /	 O) 	

reei& Ferrafol
------

htei

À . Ucu".a Corno de

S D Roçã 3 Sodas e Tras.:Iia
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AMÉLIA M
SecretáriaWW 11.133

Recebido na Comissão da

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em en d6 .01 as 1.9.-15

Rosaura AWrricith
Secretária

'AO NOBRE VEREADOR/

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCiAL E TRABALHO.
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FoIha -- 8.9 -	 do

Processo  4 .16_/0 I 

Chatura Aparecida
R. 101217	 eff,,#14;'

Câmara Municipal
São Paulo

16 - PAR
16-0755/2001

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 168/2001

Enviado a esta Câmara pelo Poder Executivo Municipal, o projeto de lei
168/2001 visa a acrescentar parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de
outubro de 1991. De acordo com a referida lei, o Executivo fica autorizado a
ampliar o prazo de retenção de mercadorias apreendidas através do comércio
ilegal. O objetivo do presente projeto é possibilitar que, das mercadorias
apreendidas não liberadas no prazo legal, sejam doadas as não perecíveis a
entidades assistenciais cadastradas na Prefeitura ou ao Centro de Apoio e
Atendimento do Município de São Paulo - C.A.S.A..
Na exposição de motivos, destaca-se a vigência da lei n° 11.917, de 9 de
novembro de 1995, originada do projeto de lei n° 799/93. Na ocasião, o projeto
original propôs modificar a Lei n° 11.112/91 criando a possibilidade da doação.
Contudo, da forma como foi aprovado, o texto permite o leilão das mercadorias
apenas a entidades, mas ainda impossibilita a doação.
Analisando a proposição em pauta nos aspectos pertinentes Lesta Comissão
de Saúde, Promoção Social e Trabalho, não podemos deixar de ressaltar o
elevado interesse público de que se reveste a matéria. A necessidade da

, possibilidade da doação ora pleiteada vem se manifestando ao longo dos anos,
tanto que já houve proposta de lei neste sentido no ano de 1993. Muito mais do
que facilitar os processos administrativos de repasse das mercadorias
legalmente apreendidas, a doação levará recursos a entidades sociais, que
enfrentam as mais diversas dificuldades para desenvolver suas ações, tão

, importantes para a população paulistana.
••Sobre o projeto em epígrafe, já se manifestaram a Comissão de Constituição e

Justiça, que se posicionou pela legalidade, e a Comissão de Administração
Pública, que, em parecer favorável, apresentou um substitutivo tendo em vista
uma melhor técnica de elaboração legislativa; acrescentando um parágrafo à lei
que se pretende modificar com o presente projeto, o que, ao nosso ver, não
representa a melhor das redações possíveis que se pode dar ao projeto em
Pauta.
Portanto, assinalamos nossa posição FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo
Egrégio Plenário; apresentando, contudo, novo SUBSTITUTIVO com a técnica
legislativa que entendemos ser a mais adequada:

17 - RELCOM
17-7035/2001
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Câmara Municipal
São Paulo

R(-2

n ."\

Rog r n - Presidente

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO AO PROJETO DE LEI 168/2001

Altera redação dada ao parágrafo 3°, do
artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro
de 1991, e dá outras providências.

ernfiDEN	 •

	

- •	 • - de São Paulo decreta:

Pd. 1° - O parágrafo 3°, do artigo 3° da Lei
outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

•

rpoderá, justificadamente, optar pela doação 	 s
"§ 3° - Quando o leilão se afigurar antieconõm 

r'rcadorias ao
Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo -
C.A.S.A. - ou a entidades assistenciais cadastradas pela
Prefeitura, na área de cada Regional."

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a lei n° 11.917, de 9 de
novembro de 1995.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, em 15
de agosto de001.
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5.6 — PAR
16- 1450/200i _ 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇ

PROJETO DE LEI N9- 168/2001

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa acrescentar parágrafo ao
artigo 3° da Lei n° 11.112/91 para dar ao Executivo a possibilidade de optar pela doação de
mercadorias apreendidas em decorrência de comércio irregular ao Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de São Paulo - C.A.S.A. ou a entidades assistenciais
cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Regional, caio a realização de leilão se afigurar
antieconômica.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho elaborou substitutivo
de melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamt6Çe

Presidente -

17 — RELCOM

17-2226/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RECURSO I	 — REC .
200i

REQUEREMOS na forma dos arts. 46, inciso X, e 82 da Resolução n° 2/91 (Regimento

Interno), que o Projeto de Lei n° 168/2001, do Executivo, que acrescenta parágrafo ao

artigo 3° da Lei 11.112, de 31 de outubro de 1991, seja levado à deliberação do Egrégio

Plenário.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2001.

1
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ORLANI% KOCI MENDÉT
Asf i, !ente (1::(.'Alefia Técnica

Sr. Orlando,

Juntar ao presente Projeto de Lei o Recurso no 11-0086/2001 da Bancada do

PSDB.

17/12/2001

10S CRisTi 'N‘6"—S-61.1ZA SÃNTOS
Chefe de Secà• Técnica

Substituta

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V. Sa.

17/12/2001

ORLAWOUCCI MENDES
Assististe dChetia Técnica

À ATM — Sr. Assessor Chefe,
Para as devidas ,providencias, tendo em vista o recebimento de Recurso.

18/12/2001

JOSE CUISIN4).ZGZA SANTOS
Chefe de Seça• Técnica IV

Substituta

CÂMARA ii;.itic,:P/1. 0'; SÃO -P-AU—L.0.—
SEGUE, juntado r„:!..,-,itt daá,l, papei pl jnforrnqção/

. documento, rubricado sob foiha n°	 4 ctLfjiÇíI
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.'Ass. lie, r.Yr. IV- RF 10.750
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•
o PL 168/2001. Tem aEm discussão o item 3 da pauta,

rrems.,m,Anwzr.cusapfcrleamorm,Imammrammr.m.7.

Folha n° 	

0.91:7.ff
do proc.

de 2021

Câmara Municipal de S.-Pts.igg
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D1-10

•

Rod.:01	 Folha:22	 Taq.:Denise	 Sessão:115 SE

Orador:	 Data:09-04	 Sem Revisão da
Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A Sra.

Secretária procederá à leitura do item.

49. "PL 168/01, do Executivo. Acrescenta parágrafo único

ao art. 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991. (Doação das

mercadorias ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município

de São Paulo.) Fase da discussão: l a . HÁ SUBSTITUTIVOS DAS

COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE SAÚDE."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de inversão de pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários ou. aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado.

palavra o Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE (PTB)... (Paula)

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, quanto a esse projeto é importante lembrar aos Srs.

Vereadores sua importância. Infelizmente, do tempo em que chegou a



Rod.:01	 Folha:26

Orador:

Taquigrafia

Taq.:Denise	 Sessão:115 SE

Data:09-04	 Sem Revisão da

W.212~11,

Folha n° 	 do proc.

n°  q- 96g 	da 2001( 

Câmara Municipal de Sesie
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA liT45.

fuciu Montini
r. IV RF 10.750

O projeto foi remetido à Casa através do Oficio 541 ainda

em 1993. Visava a que mercadorias apreendidas em decorrência de

comércio irregular, e não liberada por seus donos no prazo legal,

fossem doadas a entidades assistenciais cadastradas na Prefeitura,

no Centro de Apoio Social e Atendimento - CASA - entidade com

várias denúncias de uso irregular de recursos. Houve ali a

fiscalização até mesmo do Ministério Público. Não é isso o que

tratamos, na verdade.

O encaminhamento da Bancada do Partido Comunista do

Brasil - até porque seria uma contradição não aprovar um projeto

de lei de iniciativa de um ex-Vereador - Vital Nolasco, morador da

zona Sul da Cidade e que tem uma relação estreita com as entidades

assistenciais e que sabe da importância do trabalho que as mesmas

realizam - é favorável à aprovação da matéria. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos o PL 168/2001

na versão do substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Volta em segunda discussão. 	 -
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Folha n°.3g 	do proc.

	

n°.21.7. i.é2S	 de 200'!

Denise A. Tamitiiie MontInl

AL DE S2DTMitftd10.750

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
??

Art. 1° - O parágrafo 3° do artigo 3°. da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991,
introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte
redação:

30 - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a
Administração poderá, justificadamente, optar pela doação
das mercadorias a entidades de assistência social, sem fins
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de
Assistência social — COMAS." (NR)

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicrj, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 168/2001

c-)

parágrafo 30 ao artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de
de 1991, introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de
.o de 1995.

•



'Folh

a n°  ati  do proc.

41174~1a01~~~~....081~11.10NNA,..

Ir t7 1	 —I 1Câmara Municipal de S-át5Ppâti2,02001
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF4À—W-4: Tanoa,/~1

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Rod.: 01 Folha:30	 Taq.: Anelise	 Sessão: 124a Extraordinária

Orador:	 Data: 08-05-02	 Sem Revisão da

Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

"PL 168/01, do Executivo. Acrescenta parágrafo único ao

art. 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991. (Doação das

mercadorias ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município

de São Paulo.). Fase da discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE SAÚDE. HÁ SUBSTITUTIVO PARA LEITURA".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à votação, permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão.

Passemos à discussão e votação do item. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do substitutivo, para fins de publicidade

regimental.

É lido... (Viana)



Rod.: 01 Folha:32	 Taq.: Anelise

Orador:	 Data: 08-05-02

Taquigrafia

Sessão: 124a Extraordinária

Sem Revisão da

44.10RX..”1.17.11~.~312.111~~1111MWW•aineWT,

Folhan"P 	do proc.

Câmara Municipal de S' (i:Pâulo20°I
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRSET4RA	 t"F~71 Minr-rt t1

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750
ontin

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Feita a

leitura, na forma regimental, tema palavra, pela ordem, o Vereador

José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, inicialmente, o adiamento dessa matéria para a próxima

sessão. Em segundo lugar, requeiro que V.Exa. inclua no Congresso

de Comissões, já convocado, o PL em questão.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Defiro o

segundo requerimento do Sr. Líder do Governo e determino a

inclusão, no Congresso de Comissões convocado para amanhã, antes

da abertura da Sessão Extraordinária, o PL 168/2001. Deverão

apreciá-lo as Comissões de Constituição e Justiça, de

Administração Pública, de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de

011	
Finanças e Orçamento.

Quanto ao primeiro requerimento do nobre Líder do

Governo, passemos à deliberação do Plenário.

A votos o requerimento de adiamento. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifeste-se agora.

(Pausa) Aprovado o adiamento do item 10 da pauta.

•
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Folha n° 	 do proc.

•
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P LOW'	
I • & V -

PARECER C eia- TO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃ2r E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE
SAÚDE, PR•' OÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 168/2001

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do
artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 168/2001, de autoria do
nobre Vereador José Mentor, que altera o parágrafo 3° ao artigo 30 da Lei
11.112, de 31 de outubro de 1991, introduzido pela Lei 11.917, de 09 de
novembro de 1995, modificando a denominação anterior do Conselho
para Conselho Municipal de Assistência Social, COMAS, aperfeiçoando o
projeto original e adequando-o a situação existente sem modificações, no
entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.
Face ao exposto, opina-se pela
LEGALIDADE
No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito
de melhorar o projeto original, adequando-o a situação hoje existente.
Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é
FAVORÁVEL
Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Face ao exposto, o parecer é
FAVORÁVEL.
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

,i(\\ 	 -

ç2" t .•

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(1'n	
cif

COMISSÃO DE SAÚDE, °MOÇÃO SOCIAL E TRA IAL+I $3 • -	 ;-
,Sec»?:.-5 écnrca

Taquigraf,a eRevis....

DT - 10



Câmara Municipal de $05...1%•••• oof 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGIMIIIPSM:11,8nOti e Montint

Ass. Téc, Dir. 1V - R.F 10.750

Rod.:01	 Folha:6

Orador:

Taquigrafia

Taq.: Camilo	 Sessão: 126-SE

Data: 14-05-02	 Sem Revisão da

Folha n°  qc2-	 do proc.

"PL 168/01, do Executivo. Acrescenta parágrafo único ao

art. 3 0 da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991. (Doação das

mercadorias ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município

de São Paulo.). Fase da discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE SAÚDE. HÁ SUBSTITUTIVO DO VEREADOR JOSÉ MENTOR."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Em votação

o requerimento de inversão de pauta.

A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o

requerimento de inversão de pauta. Aprovada a inversão de pauta.

Solicito ao Sr. Secretário a leitura do parecer para fins

de publicidade regimental.

- É lido o seguinte:	 (Parecer conjunto de várias

Comissões ao PL 168/01, do Executivo, com substitutivo do Vereador

José Mentor).

é



Municipal de St e(.1,Q 7/Kl
nMENTO TÉCNICO DE TAOUIGRADUAl~ Ta n

Câmara
MondnIDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAIrfArteniV ara—n-dy Montin

Ass. Téc. Dir. IV - F 10.750

Rod.:01	 Folha:7

Orador:

Taquigrafia

Taq. :Camilo	 Sessão: 126-SE

Data: 14-05-02 	 Sem Revisão da

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL

168/01, do Executivo, na forma do substitutivo do Vereador José

Mentor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. Aprovado. Vai à sanção.

Há sobre a mesa requerimento de inversão de pauta,

apresentado pelo Sr. Vereador José Mentor, que será lido.

- É lido o seguinte: (48 - 3)

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pata Intotmaçâo, rubricado como folha n a q. ......

00 pc000330 na 01 ...	 dit(of 	 oç	 c'z 	 (a)

À LEG. 3— SR. CHEFE:

Denise A. tanouye Mdritlnl" •

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750 I

O substitutivo de autoria do Vereador José
Mentor, à fl. 38, ao presente projeto, foi aprovado em 2' discussão e
votação na 126 Sessão Extraordinária, de 14 de maio do corrente,
estando em condições de ser encaminhado à sanção.

15/05/02

RECEBIDO EU LE9. 3	
,

L
/6 i O" 9 BáIWG NDELMAN
,j6 . -00 • Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

• carta de lei.

15/05/2002

OS:
Chefe de Seção Téçutcs IV

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/05/2002

• ASSATO

• Assistente de Chefia Técnica

COO. 0233
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lyCARDOZO
dente

Folha n. 4 	do voc.
N: nt.	 	 cioiXOP.
O funcionário

- - -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA aiabegisiat"

São Paulo, /e/ de maio de 2002.

í8- 0E—LEG3

• '4W:1TM:O N . 0303/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 168/01, de
autoria desse Executivo, que altera o parágrafo 3° do artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31
de outubro de 1991, introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JãS/za
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Oficial Legislativo

Cli‘MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

0303/É.002
—	

-g-frre-Pe-re

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE MAIO 

DE 2002. Cópia extraída de fls. 38 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 168/01).

(Executivo). Altera o parágrafo 3° do artigo 30 da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de

1991, introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O parágrafo 30 do artigo 30 da Lei n°

11.112, de 31 de outubro de 1991; introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: "§ 30 - Quando o leilão se afigurar

antieconômico, a Administração poderá, justificadamente, optar pela doação das

mercadorias a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente

inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS." (NR) Art. 2° -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Eu, 	 i*SATQ 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-
Asalstente de Chefia Teceloa

C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu,

KATH.YA.R4ZRAus.w.8ott4ssistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São
Assistente Parlamentar

Paulo, 15 de maio de 2002. Chefe a Seção Técnica de Prepró e Registro de
tOSE CRTST	 ?111,v..	 ANTOS

Documentos Legislativos, .€4„fr.e!,.1 e-çf„..T.émt„.}1,‘ 	 Visto, 	 Stnitt..Marb..	 JI: 	

Substituto	 D tot Téc. Depto.

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Mertitipal • de São

Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
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[Folha ri.' —41--  do proc.
N.' , .oR . .1(0'7	 de t8(2._
O funcionário .--F-er " -•-f--ï-, Jr.,

Oficial Legl.slativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° iS 3"-ko DE	 DE	 -0 P•tt.k.0 DE 2002.

Altera o parágrafo 3° do artigo 3°
da Lei n°11.112, de 31 de outubro
de 1991, introduzido pela Lei n°
11.917, de 09 de novembro de
1995.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de maio de 2002, decretou
a seguinte lei:

Art. 1° - O parágrafo 3° do artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro
de 1991, introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:

3° - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a Administração
poderá, justificadamente, optar pela doação das mercadorias a entidades de assistência
social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência
Social — COMAS." (NR)

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçôes em contrário.

•	 Câmara Municipal de São Paulo, 15 de maipire-21)02.



Folha n.*-47—	 do proc. li•1

N.' 	 oi , uca	 de ti1:03 li

O funcionário  àttit-	 i 
se

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOO poÁvrouvo

São Paulo, 21 de maio de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 303, de 21/05/02,

encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa

ao Projeto de Lei n° 168/01, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

MARLENE GIM
ATL

sNGEmS GIRALDES
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que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O parágrafo 3° do artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de
outubro de 1991, introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de no-
vembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

1
"§ 3° - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a Adminis-
tração poderá, justificadamente, optar pela doação das merca- !
dorias a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, re-
gularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência
Social - COMAS." (NR)
Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de
junho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho
de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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LEI 14° 13.370, DETDE JUNHO DE 2002

(Projeto de Lei ir 168/01, do Executivo)

Altera o parágrafo 3° do artigo 3 da
Lei n• 11.112, de 31 de outubro de 1991,
introduzido pela Lei 11.917, de 09 de
novembro de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no

F
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

Ao Dt. 94

Sra. Chefe

Para arquivar.
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